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dos Santos Pires.» deve ler-se «O Director-Geral, Luís Manuel dos
Santos Pires.».

23 de Agosto de 2005. — O Director-Geral, Luís Manuel dos Santos
Pires.

Rectificação n.o 1542/2005. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 17 846/2005, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 159, de 19 de Agosto de 2005, referente à renovação
da comissão de serviço de pessoal dirigente. Assim, onde se lê «da
Lei n.o 24/2004» deve ler-se «da Lei n.o 2/2004» e onde se lê «director
de serviços de Prestadores de Saúde» deve ler-se «director de serviços
de Prestadores de Cuidados de Saúde».

23 de Agosto de 2005. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA E DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS.

Despacho conjunto n.o 668/2005. — Tornando-se necessário
proceder à substituição e à nomeação de um membro da Comissão
Interministerial de Coordenação e Controlo da Aplicação do Sistema
de Financiamento do FEOGA — Secção Garantia (CIFG), é desig-
nado, nos termos do n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 10/91, de 4 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 58/93, de 20 de Setembro, e pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 101/96, de 8 de Julho, para
a referida Comissão, pela Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo, o Dr. Manuel Jaime Duarte Ramos,
como membro efectivo, em substituição do Dr. João Farinha Manso.

23 de Agosto de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.o 19 512/2005 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e tendo presente o disposto no despacho n.o 10 379/2005,
de 11 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 90,
de 10 de Maio de 2005, subdelego no presidente da Comissão Por-
tuguesa de História Militar (CPHM), tenente-general, na situação
de reserva, Alexandre Maria de Castro de Sousa Pinto, no âmbito
da respectiva Comissão, e no quadro das atribuições estabelecidas
no Decreto-Lei n.o 59/98, de 17 de Março, a competência para:

a) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em circuns-
tâncias excepcionais e delimitadas no tempo, e a prestação
de trabalho em dia de descanso semanal, de descanso com-
plementar e em feriado ao pessoal dirigente e de chefia, nos
termos, respectivamente, da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

b) Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período
superior a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença
ilimitada, bem como autorizar o regresso à actividade;

c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

d) Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente
aprovados pelo membro do Governo competente, em ordem
à realização de estudos e outros trabalhos de carácter técnico
eventual relacionados com as atribuições do serviço e que
não possam ser asseguradas pelo respectivo pessoal;

e) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações por não mais de sete dias, desde que integrados
em actividades da CPHM ou inseridos em planos aprovados
e orçamentados;

f) Autorizar a realização de despesas de funcionamento corrente
por conta das dotações consignadas no orçamento do Gabi-
nete do Ministro da Defesa Nacional à CPHM, até ao mon-
tante individual de E 5000;

g) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos pró-
prios, fixando os respectivos preços.

2 — O presente despacho produz efeitos a 14 de Março de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo presidente da CPHM que se incluam no âmbito desta delegação
de competências.

25 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal e dos Assuntos do Mar, Manuel Lobo Antunes.

Despacho n.o 19 513/2005 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e tendo presente o disposto no despacho n.o 10 379/2005,
de 11 de Abril, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 90,
de 10 de Maio de 2005, subdelego no director-geral de Pessoal e
Recrutamento Militar, licenciado Alberto Rodrigues Coelho, a com-
petência para, no âmbito da Direcção-Geral de Pessoal e Recruta-
mento Militar (DGPRM):

a) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro e que impliquem
deslocações por não mais de sete dias, desde que integrados
em actividades da DGPRM ou inseridos em planos aprovados;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e no estran-
geiro e, bem assim, o processamento dos correspondentes
abonos;

c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, em circuns-
tâncias excepcionais e delimitadas no tempo, e a prestação
de trabalho em dia de descanso semanal, de descanso com-
plementar e em feriado ao pessoal dirigente e de chefia, nos
termos, respectivamente, da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o
e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18
de Agosto;

d) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano e regresso antecipado de licenças sem vencimento de
longa duração e regresso à actividade, nos termos legalmente
estabelecidos;

e) Autorizar a acumulação de funções públicas nas situações
que configuram actividades de representação de departamen-
tos ministeriais ou de serviços públicos, e actividades de carác-
ter ocasional e temporário que possam ser consideradas com-
plemento do cargo ou função e actividades docentes nos ter-
mos e limites legalmente estabelecidos;

f) Autorizar funcionários e agentes a conduzir viaturas do
Estado que estejam afectas à Direcção-Geral de Pessoal e
Recrutamento Militar, nos termos legalmente estabelecidos.

2 — Subdelego, ainda, nos mesmos termos e nos do n.o 3 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a competência
para aprovar os programas das provas de conhecimentos específicos
que, no quadro das atribuições cometidas à DGPRM, sejam sub-
metidos para apreciação desta unidade orgânica.

3 — As competências subdelegadas pelo presente despacho podem
ser subdelegadas pelo director-geral de Pessoal e Recrutamento Mili-
tar, no todo ou em parte, nos subdirectores-gerais.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de Março de 2005,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo director-geral de Pessoal e Recrutamento Militar que se incluam
no âmbito desta subdelegação de competências.

29 de Agosto de 2005. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal e dos Assuntos do Mar, Manuel Lobo Antunes.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Material

Despacho n.o 19 514/2005 (2.a série). — Delegações e subde-
legações. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no director de Infra-
-Estruturas, CALM EMQ Victor Maria Lima Borges Brandão, a com-
petência que me é conferida pelo n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 49/93, de 26 de Fevereiro, no âmbito do exercício de autoridade


